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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 169/2007

Processo n° 23110.005405/2007-77

A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço Global, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE , TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS GERADOS NAS UNIDADES DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO CAPÃO DO LEÃO E CAMPUS CIDADE DA UFPEL, conforme ofício 049/2007 da Pró Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento. O certame será regido pela Lei 10.520/02, LC nº. 123/06, pelos Decretos 2.271/93, 6.204/07, 3.555/00 e 5.450/05, Leis 9.921/93, 10.099/94 e 7.877/83, Resoluções NBR 14.652/2001 da ABNT, NBR 12.810/93 da ABNT e RDC 306/04 do Conselho Nacional de Meio Ambiente, Resolução 358/05, Resolução 237/97, Resolução 316/02, e, no que couber, na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 12/12/2007
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE , TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS GERADOS NAS UNIDADES DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO CAPÃO DO LEÃO E CAMPUS CIDADE  DA UFPEL, conforme ofício 049/2007 da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme especificado no Termo de Referência, anexo ao presente Edital.

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes neste edital, prevalecerão as ultimas.

2.3. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.4. Somente será permitida a subcontratação para o tratamento e disposição final de resíduos gerados nas Unidades da UFPel, desde que respeitado as exigências constantes no subitem 8.1.7 deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3. 1 Poderão participar deste Pregão as empresas que:

3.1.1 atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor público, à vista dos originais;

3.1.2
estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;

3.1.2.1 as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002);

3.1.3
não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.1.4
não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

3.1.5  não sejam constituídas em Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.
3.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, constituídas na forma de cooperativas de trabalho (ofício circular nº 279/2003 SAG/CASA CIVIL – Presidência da República, de 13/06/2003), estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.3. Este Pregão seguirá as determinações dos Art.1º, 6º e Parágrafo único Art. 6º, do Decreto 6.204/2007.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º, § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços, dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) constantes no item 01 deste Edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4. Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas em Lei.

5.6. A Proposta de Preços e Anexos contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e apresentada pela empresa detentora do menor lance, no prazo máximo de 72 (setenta e duas horas) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação da habilitação dar-se-á mediante envio da documentação original ou cópia autenticada, via correio, no prazo estabelecido acima.

5.7. A Proposta deverá apresentar as seguintes condições:

5.7.1 prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da homologação desta licitação.

5.7.2 preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

 5.7.3
Planilhas de Custos e Formação dos Preços conforme modelo constante do Anexo I, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, discriminando:

5.7.3.1 
estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação.


5.8 Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

5.9 A licitante deverá Informar na proposta se haverá subcontratação, conforme previsto no subitem 2.4. deste Edital, e em caso positivo informar o nome da(s) empresa(s) subcontratada(s), obedecendo  o subitem 8.1.8 deste Edital.
5.10 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.11 Serão desclassificados, as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir data e horário (horário de Brasília) constantes no item 01 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 169/2007, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor global total anual do serviço, sendo que este valor, dividido pelo 12 meses não poderá exceder a duas casas decimais após a vírgula (sem dízimas). Caso isto ocorra, o Pregoeiro efetuará o arredondamento para baixo.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado à identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilaterial, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1.  O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá expor sua condição (ME ou EPP) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06.
6.15. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.

7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, observados as especificações constantes no Termo de Referência, anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 8 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na Ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.6, deste Edital, pelo fax 0 xx 53 – 3275.71.72  e em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, via correio.

8.1.1 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, atualizada, nos termos do modelo constante do Anexo II deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante;

8.1.2
Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, Regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, de acordo com o Anexo III deste Edital;

8.1.3 Atestado(s) de Capacidade Técnica, (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes, com o objeto licitado, (no mínimo um atestado).

8.1.4 Licença de Operação e instalação, emitida pela Fepam, para atender as classes contidas no presente Edital.

8.1.5
Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

8.1.6 No caso de subcontratação, prevista no subitem 2.4. deste edital, a Licitante deverá apresentar a documentação da subcontratada, relacionada a seguir:

a) Licença de operação de aterro ou similar industrial para a disposição de resíduos. Inclusive fornos e aparatos de reciclagem.   

b) Comprovante de vínculo entre a licitante e a subcontratada.

8.1.7 Indicar, no momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional pertinente, apto a assumir a responsabilidade técnica da execução do objeto do edital e acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
8.1.8 Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 08 deste Edital.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5 Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6 A impugnação deverá ser entregue no Departamento de Material e Patrimônio – Licitações, situado no Campus Capão do Leão, prédio da Reitoria, bairro Jardim América, Caixa Postal 354 Cep 96010-900 - RS.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112 , Elemento de despesa 339039.

12. DO CONTRATO

 12.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, por um período de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite legal, conforme minuta constante do Anexo IV, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

12.2  A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

12.2.1 na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato, notadamente as regularidades fiscais, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
12.2.2 se a adjudicatária não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

            12.3. O prazo estabelecido no subitem 12.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

            12.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto nº 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

12.5. A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 10 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

     13.1.1 as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

13.2 Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas, representá-la na execução do Contrato.

13.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

13.4 A Universidade Federal de Pelotas poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

13.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas.

13.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão ou negligência da contratada, será esta responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.
14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até 15 (quinze) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente indicada pela licitante vencedora ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

15. DAS PENALIDADES

15.1. As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

15.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar-se-á as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme fixação da autoridade, em função da natureza e da gravidade da falta cometida;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da suspensão aplicada.

15.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

16 – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

16.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

16.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 16.3 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 16.4 Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.

17.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

17.3. O prazo de validade da proposta, será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura até a homologação da presente licitação.

17.4. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

17.5. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
17.6. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização desta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantida todas as demais condições.

            17.7. A Empresa vencedora deverá manter um representante em Pelotas/RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer discordância existente entre o contrato e a execução dos serviços.
17.8. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

17.9. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

17.10. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.

17.11. Os empregados da contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a contratante.

17.12. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal dos serviços deverão ser solicitadas à Administração, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias ao caso.

17.13. A empresa vencedora deverá indicar um preposto para acompanhamento dos serviços prestados.

Pelotas, 20 de agosto de 2007.

Élio Silva Cunha

Diretor D.M.P.

 ANEXO I_
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÂO 169/2007

1 - DO OBJETO

Esta Licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS GERADOS NAS UNIDADES DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO CAPÃO DO LEÃO E CAMPUS CIDADE DA UFPEL, conforme Oficio nº 049/2007 – PRPD, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme especificado neste Termo de Referência.

1.1 Execução de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupos A e E);

1.2 Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupo B) e resíduos de laboratórios e/ou industriais (químicos e/ou tóxicos). 

1.3 Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de peças anatômicas de animais (Grupo A2);

1.4 Execução de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias de celular;

1.5 Execução de serviços de transporte e disposição final de resíduos inertes; limpeza, recolhimento e disposição do material de fossas das unidades do Campus Capão do Leão da UFPel;

1.6 Fornecimento de containeres para disposição de resíduos da saúde das unidades citadas nesse edital;

1.7 Execução de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos líquidos de laboratório.

1.2 APRESENTAÇÃO DOS PLANOS DE TRABALHO EMITIDOS PELA LICITANTE VENCEDORA:

1.2.1 Os Planos de Trabalho deverão conter, obrigatoriamente:

 a) Detalhamento de todos os itens condicionantes constantes deste projeto básico.

 b) Memorial de cálculo do dimensionamento, de equipamentos e/ou sistemas, quando solicitado explicitamente.

1.2.2 Projeto Básico de Instalações sempre que solicitado explicitamente, os projetos básicos solicitados deverão conter elementos descritivos (memorial descritivo) e elementos gráficos (plantas e desenhos).

1.3 DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.3.1 Execução de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupos A e E), conforme Legislação Vigente.

1.3.2 Segundo RDC 306/04 da ANVISA, os resíduos de serviços de saúde GRUPO A (POTENCIALMENTE INFECTANTES) são resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. Também, o Grupo E (PERFUROCORTANTES) são os objetos e instrumentos contendo cantos, bordas, pontos ou protuberâncias rígidas e agudas, capazes de cortar ou perfurar.

1.3.3 O planejamento do serviço de coleta de resíduos de serviços de saúde será estabelecido pela CONTRATANTE, sendo repassado no início do contrato para a CONTRATADA.

1.4 DEVERÃO SER EXECUTADOS 

1.4.1 Coletas de resíduos infectantes e perfurocortantes gerados nos locais determinados abaixo;

:
	Local
	Especificação do Serviço
	Tonelado/Ano (Estimado)

	
	
	

	Biotério Central
	Coleta de resíduos
	2,5

	*Faculdade de Medicina Veterinária
	Coleta de resíduos
	10,0

	Instituto de Biologia
	Coleta de resíduos
	1,5

	Hospital de Clínica Veterinária
	Coleta de resíduos
	1,0

	Centro de Controle de Zoonoses
	Coleta de resíduos
	0,5

	*Fac. De Odonto
	Coleta de resíduos
	38.4

	CAVG
	Coleta de resíduos
	4,8

	Fac. Medicina
	Coleta de resíduos
	9,6

	*Farmácia Extractus
	Coleta de resíduos
	19,2

	*Hospital Escola FAU
	Coleta de resíduos
	278,4

	Posto Vila Municipal
	Coleta de resíduos
	4,8

	Centro Social Urbano
	Coleta de resíduos
	4,8

	Posto Areal
	Coleta de resíduos
	4,8


* NESTES LOCAIS O RECOLHIMENTO DEVERÁ SER SEMANALMENTE, NOS RESTANTES QUINZENALMENTE.

TOTAL ESTIMADO EM TONELADA / ANO..............................................................326,4 TON.

OBS: SOMENTE PARA FORMALAÇÃO DAS PROPOSTAS IREMOS CONSIDERAR 01 TONELADA = 1000 litros.

1.4.2. ENDEREÇOS DOS POSTOS DE RECOLHIMENTO DE RESÍDUOS.

CAMPUS UNIVERSITÁRIO CAPÃO DO LEÃO.

Biotério central;

Faculdade de Medicina Veterinária;

Instituto de Biologia;

Hospital de Clinicas Veterinária;

Centro de Controle de Zoonoses.

Hospital Escola UFPel

End.: Rua Professor Araújo, 538

Bairro: Centro                       Fone: (53) 3284-4900

CEP 96020-360                    Pelotas/RS

Farmácia Extractus

End.: Rua Marechal Deodoro, 1205

Bairro: Centro                       Fone: (53) 3284-7400

CEP 96020-220                    Pelotas/RS

Ambulatório da Faculdade de Medicina

End.: Avenida Duque de Caxias, 250

Bairro: Fragata                       Fone: (53) 3221-1666

CEP 96030-000                     Pelotas/RS

Faculdade de Odontologia

End.: Rua Gonçalves Chaves, 457

Bairro: Centro                        Fone: (53) 3225-6741

CEP 96015-560                     Pelotas/RS

Posto de Saúde Areal Fundos

End.: Avenida Domingos de Almeida, 4265

Bairro: Areal                        Fone: (53) 3228-1227

CEP 96085-470                   Pelotas/RS

Posto de Saúde Centro Social Urbano (CSU)

End.: Rua Guararapes, 50

Bairro: Areal                        Fone: (53) 3228-3488

CEP 96077-110                   Pelotas/RS

Posto de Saúde Conjunto Agrotécnico Visconde da Graça (CAVG)

End.: Avenida Idelfonso Simões Lopes, 2791

Bairro: Arco Íris                   Fone: (53) 3277-6700

CEP 96060-290                    Pelotas/RS

Posto de Saúde Vila Municipal

End.: Rua Luciano Galet, 600

Bairro: Santos Dumont        Fone: (53) 3283-7626

CEP 96060-100                   Pelotas/RS

1.4.3 A CONTRATADA deverá fornecer aos setores todas as embalagens necessárias para o acondicionamento dos resíduos, bem como o treinamento do pessoal envolvido no processo.

1.4.4 A coleta de resíduos químicos, remédios vencidos, substâncias explosivas, entre outros não classificados como infectantes, deverão ser realizados em veiculo de coleta com câmaras separadas para o transporte destes;

1.4.5 Coleta de resíduos embalados de forma que não atendam a legislação em vigor, neste caso a empresa deverá entrar em contato com o Co-Gestor responsável pelo Setor e comunicá-lo do ocorrido, a fim de sanar o problema.

1.4.6 Todos os resíduos acondicionados de acordo com as normas da ABNT NBR 13853, NBR 7500 e NBR 9190, deverão ser coletados nos locais descritos acima.

1.4.7 A coleta dos resíduos de serviços da saúde deverá ser feita através de guarnição formada por veículo adequado e licenciado para este fim e por funcionários treinados para a execução da referida atividade. O veículo deverá atender a Resolução 420/04 da Agencia Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) para o transporte de cargas perigosas. O veículo a ser utilizado deverá comportar a quantidade de resíduo gerado pela CONTRATANTE. A coleta deverá ser feita de forma agendada, com datas definidas, não podendo sob nenhuma possibilidade ultrapassar o período de 01 (um) dia  entre as coletas e data da agendamento.

1.4.7.1 A coleta e transporte dos resíduos deverão ser realizados no período diurno, atendendo assim o horário de funcionamento de todos os locais. Todos os veículos, embalagens e materiais utilizados pela CONTRATADA deverão possuir simbologia de risco associado retirado, pela empresa, nos setores produtores de cada unidade.

1.4.8 A CONTRATADA deverá possuir um sistema de controle do volume coletado, que no momento da coleta possa ser conferido e assinado pelo responsável (Co-Gestor), designado pelo CONTRATANTE, para entrega dos mesmos que deverá ter o controle e pesagem do material. 

1.4.9 Em caso de rompimento das embalagens por culpa do mau manuseio da mesma pela equipe coletora, esta deverá se responsabilizar pela nova embalagem dos mesmos, devendo ter no veículo embalagens vazias para tal uso.

1.4.10 O transporte dos resíduos deverá ser feito de forma cuidadosa até o local para esterilização. O veículo deverá atender a legislação pertinente a transporte de cargas perigosas, em sua plenitude. A CONTRATADA deverá realizar tratamento e/ou inertização dos resíduos, de acordo com legislação vigente e com todas as licenças necessárias para a realização do mesmo, com as capacidades necessárias aos volumes gerados pela CONTRATANTE. Cabendo a mesma, conforme o Artigo 2º da Portaria 47/98 –FEPAM, solicitar a autorização para emissão de talonário - manifesto para Transporte de Resíduos, através de requerimento conforme modelo anexo II desta Portaria.

1.4.11 Cabe a CONTRATADA a emissão de notas fiscais para o transporte. 

1.4.12 Os processos utilizados para o tratamento e/ou inertização dos resíduos pela CONTRATADA deverão possuir testes comprovando a eficiência dos mesmos. A disposição final deverá ser feita em aterro licenciado para recebimento de resíduos de saúde e/ou perigosos.

1.4.13 A CONTRATADA deverá apresentar laudos que comprovem a eficiência dos processos para coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupos A e E) emitidos por profissional responsável técnico da CONTRATADA, comprovado conforme Legislação vigente, sendo que a equipe de coleta deverá ser formada pelo menos por um motorista e um coletor que deverão possuir qualificação para tal serviço. Para tal deverá ser comprovada habilitação do motorista para o transporte de cargas perigosas.

1.5 PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DEVERÃO SER UTILIZADOS NO MÍNIMO:

1.5.1 01 (um) Motorista para coleta de resíduos;

01 (um) Coletor de resíduos;

01 (um) veículo licenciado para coleta e que atenda as exigências do órgão ambiental fiscalizador do estado do Rio Grande do Sul.

1.5.2 A CONTRATADA deverá apresentar todos os funcionários com carteiras de vacinação em dia, de acordo com a legislação para a área, e também deverão apresentar-se uniformizada com no mínimo:

· Uniforme, composto de calça comprida e camisa;

· Luvas, de material impermeável, resistente, tipo PVC;

· Bota, de material impermeável, resistente e solado de aço;

· Máscara semifacial, para impedir a inalação de partículas e aerossóis;

· Capa de chuva;

· Óculos de proteção;

· Protetor auricular.

1.5.4 Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupo B) e resíduos de laboratórios e/ou industriais (químicos e/ou tóxicos), conforme Legislação Vigente.
1.5.4.1 Segundo RDC 306/04 da ANVISA, os resíduos de serviços de saúde GRUPO B (QUÍMICOS) são resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade, de acordo com classificação da NBR 10.004 da ABNT. Os Resíduos Industriais tem origem em diversos ramos providos de atividades industriais, tais como: o metalúrgico, o químico, o petroquímico, o de papelaria, da indústria alimentícia, etc. O resíduo industrial é bastante variado, podendo ser representado por cinzas, lodos, óleos, resíduos alcalinos ou ácidos, plásticos, papel, madeira, fibras, borracha, metal, escórias, vidros, cerâmicas. Nesta categoria, inclui-se grande quantidade de lixo tóxico. O planejamento do serviço de coleta de resíduos de serviços de saúde Grupo B deve observar as exigências de compatibilidade química dos resíduos entre si, assim como de cada resíduo com os materiais das embalagens, evitando reações químicas indesejadas.

1.5.4.2 A descrição do serviço do item 1.5.4 terá como princípio básico e parâmetros legais, os itens 1.3 à 1.5.2 contidos nesse edital.

1.5.5 Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de peças anatômicas de animais, conforme Legislação vigente. As peças anatômicas de animais são definidas pela resolução RDC 306/04 da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) como resíduos de serviços de saúde Grupo A2: carcaças, peças anatômicas vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações.
1.5.5.1 Todos os resíduos acondicionados de acordo com as normas da ABNT NBR 13853, NBR 7500 e NBR 9190, deverão ser coletados nos locais descritos acima.
1.5.5.2 A execução dos serviços 1.5.5 será os descritos nos itens 1.3 à 1.5.2, presentes nesse edital.

PARA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS, SERÁ CONSIDERADA A FÓRMULA ABAIXO:

326.400 ( Volume anual estimado ) x LE ( Valor médio estimado do Litro ) = R$ 107.712,00 ( Valor anual máximo estimado à ser pago pela UFPel   ), onde LE= R$ 0,33.

ITEM 01

	QUANTIDADE / LTS                     --        VAL.UNIT.   --     VALOR TOTAL PARA OS DOZE MESES 

	326.400                                                    R$__________                    R$________________  


VALOR A SER PAGO PELA UFPEL EM LTS SERÁ = VALOR DO ULTIMO LANCE DIVIDIDO PELO VOLUME ANUAL ESTIMADO. O VALOR UNITÁRIO FINAL NÃO PODERÁ EXEDER DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, CASO ISSO OCORRA O PREGOEIRO ESTARÁ AUTORIZADO A FAZER O ARREDONDAMENTO PARA MENOR.

DISPOSIÇÕES GERAIS:
1. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:

1.2. efetuar a imediata substituição de qualquer empregado que, a critério da UFPel, não esteja habilitado para a prestação dos serviços;

1.3. manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado em conduta inconveniente pela UFPel;

1.4. manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachá, com fotografia recente e provendo-o dos equipamentos de proteção individual – EPI’s;

1.5. manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo, os danificados, ser substituídos em até 24 horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

1.6. identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da UFPel;

1.7. implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

1.8. responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela UFPel;

1.9. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

1.10. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da UFPel;

1.11. instruir a seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da UFPel;

1.12. exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

1.13. fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários (manter atualizado o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário), fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

1.14. responsabilizar-se pelo cumprimento das normas regulamentadoras de segurança do Ministério do Trabalho: prover seus empregados dos equipamentos de proteção individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizar o treinamento quanto ao seu correto uso; Realizar os exames médicos ocupacionais (admissionais, periódicos, demissionais, etc); realizar a avaliação e  prover o adicional de insalubridade e/ou periculosidade, de acordo com as avaliações qualitativas e quantitativas no local de trabalho;

1.15. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos, materiais, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, observando às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações;

1.16.  a licitante vencedora só poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, a prestação dos serviços adjudicados, desde que se enquadre no item 2.4 presente nesse edital;

1.17.  a licitante vencedora assume todos os encargos decorrentes do pessoal empregado e dos materiais utilizados, incluindo os de natureza fiscal e trabalhista, estando isento a UFPel desses infortúnios;

1.18.  o transporte dos funcionários até o local do trabalho será por conta da licitante vencedora;

1.19. a licitante vencedora deverá obrigatoriamente possuir um representante em Pelotas (RS), com telefone celular e autonomia de decisão, para resolução de problemas, em até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do Contrato.

1.20. a licitante vencedora deverá encaminhar à UFPel, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, uma relação completa contendo o número de funcionários, bem como o nome completo de todos que irão trabalhar nos respectivos locais, e, sempre que houver substituição, deverá ser encaminhado o nome do novo funcionário, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias;

1.21. A licitante CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do órgão competente, quando do início da execução do objeto deste edital.

1.22. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.1. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato firmado;

2.2. efetuar o pagamento na forma convencionada;

2.3. verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes de cada pagamento;

2.4. propiciar à contratada, acesso aos locais abrangidos pelos serviços contratados;

2.5. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, na forma prevista na Lei 8.666/93;

3 - DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, observado o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

4- DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, pela CONTRATANTE, a contar da apresentação da Nota Fiscal / Fatura, acompanhada de comprovação de recolhimento dos encargos sociais e dos demonstrativos, devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas no contrato e após consulta “ON LINE” ao SICAF.

5 – DAS PENALIDADES:

5.1 - As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2007.

__________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2007.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2007 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL PELOTAS – UFPEL E A EMPRESA _____________, LICITANTE VENCEDORA DO PREGÃO Nº 169/2007, TENDO COMO OBJETO OS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS GERADOS NAS UNIDADES DO CAMPUS UNIVERSITÁRIO CAPÃO DO LEÃO E CAMPUS CIDADE DA UFPEL.
Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e sete, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,..........................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão eletrônico n.º 169/2007       , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa prestadora de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos, gerados nas unidades do campus universitário capão do leão e campus cidade da ufpel.
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão eletrônico nº 169/2007.

 A CONTRATADA na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico nº 169/2007, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, não ultrapassando 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS

Os serviços objeto do presente contrato são os constantes da proposta da Contratada, parte integrante do presente instrumento, e os locais serão definidos pela Contratante.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

a)
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Universidade.

b)
O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

c)
A CONTRATADA deve manter preposto na sede da prestação do serviço, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DO MATERIAL E DOS UNIFORMES

Do equipamento de proteções individuais, (EPI's), uniformes e crachás será por conta da Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS

Todos os salários, férias, avisos-prévios, indenizações, seguros de acidentes de trabalho, FGTS, contribuições ao INSS e quaisquer outros encargos previstos em lei, relacionados com os serviços para com a Contratante, serão da inteira responsabilidade da Contratada;

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Efetuar a imediata substituição de qualquer empregado que, a critério da UFPel, não esteja habilitado para a prestação dos serviços;

b) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado em conduta inconveniente pela UFPel;

c) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachá, com fotografia recente e provendo-o dos equipamentos de proteção individual – EPI’s;

d) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo, os danificados, ser substituídos em até 24 horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

e) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da UFPel;

f) Responsabilizar-se pela guarda e conservação de seus próprios equipamentos; 

g) Implantar de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

h) Responsabilizar-se por quaisquer danos, ao patrimônio da Contratante, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços.

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela UFPel;

j) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da UFPel;

l) Instruir a seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da UFPel;

m) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

n) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, responsabilizando-se também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários (manter atualizado o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário), fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas regulamentadoras de segurança do Ministério do Trabalho: prover seus empregados dos equipamentos de proteção individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizar o treinamento quanto ao seu correto uso; Realizar os exames médicos ocupacionais (admissionais, periódicos, demissionais, etc); realizar a avaliação e prover o adicional de insalubridade e/ou periculosidade, de acordo com as avaliações qualitativas e quantitativas no local de trabalho;

p) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os produtos, materiais, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, observando às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações;

q) Reparar, corrigir, remover ou substituir, a sua expensa, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

r) No caso de subcontratação, prevista no subitem 2.4. do edital a empresa subcontratada deverá apresentar Licença de operação de aterro ou similar industrial para a disposição de resíduos e comprovante de vínculo entre a licitante vencedora e a subcontratada.

s) A licitante vencedora assume todos os encargos decorrentes do pessoal empregado e dos materiais utilizados, incluindo os de natureza fiscal e trabalhista;

t) O transporte dos funcionários até o local do trabalho será por conta da licitante vencedora;

u) A licitante vencedora deverá obrigatoriamente possuir representante em Pelotas (RS), com telefone celular e autonomia de decisão, em até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do Contrato.

v) A licitante vencedora deverá encaminhar à UFPel, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, uma relação completa contendo o número de funcionários, bem como o nome completo de todos que irão trabalhar nos respectivos locais, e, sempre que houver substituição, deverá ser encaminhado o nome do novo funcionário, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias;

w) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

x) Indicar, no momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional pertinente, apto a assumir a responsabilidade técnica da execução do objeto do edital e acompanhar a execução dos serviços. 
y) A CONTRATADA obriga-se a somente iniciar a execução do objeto após devidamente providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do órgão pertinente, devendo entregá-la ao fiscal do contrato, em até 15 (quinze) dias úteis do início da execução – o descumprimento dessas obrigações, constantes nesta cláusula, implicará a rescisão do contrato, sem prejuízo de eventuais outras sanções;

Z) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato firmado;

b) efetuar o pagamento na forma convencionada;

c) verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes de cada pagamento;

d) propiciar à contratada acesso aos locais abrangidos pelos serviços contratados;

e) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, na forma prevista na Lei 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO

Pelos serviços ora contratados, pagará a quantia de R$            mensais, valor que será suportado através da Fonte           , conforme empenho n.º              .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, até 15 (quinze) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

O pagamento fica condicionado a comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos de valores devidos ao INSS e de quaisquer impostos ou contribuições exigíveis, além da comprovação do pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a) O não cumprimento, pela CONTRATADA, dos prazos estabelecidos para as atividades definidas neste contrato, ensejará a aplicação de multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor mensal do serviço, limitada a 10% (dez por cento) deste.

b) A aplicação de multa de mora estabelecida no subitem anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis, para haver indenização por perdas e danos.

c) No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE, poderá, garantida a prévia defesa, rescindir o contrato e/ou, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

1) advertência;

2) multa no percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato;

3) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

d) As sanções previstas nas alíneas a) e c) poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista na alínea b) do mesmo subitem.

e) As sanções previstas nesta cláusula, somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE e apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a CONTRATADA for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito à CONTRATADA a qualquer contestação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO


A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.


A rescisão deste contrato pode ser:

a)
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

b)
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO

Este contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO 

O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

O foro competente para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é o da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

Justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.

   CONTRATANTE  

                                                CONTRATADA

.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA

�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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